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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1093160-53.2023.8.26.0100/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante BANCO C6 CONSIGNADO S/A, é embargado VALDEMIR 
OLIVEIRA DOS SANTOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Acolheram 
os embargos. V. U. , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores. IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), AFONSO BRÁZ E EDUARDO VELHO

São Paulo, 29 de abril de 2025.

SOUZA LOPES
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 52238
EDEC.Nº: 1093160-53.2023.8.26.0100/50000
COMARCA: SÃO PAULO
EBTE.  : BANCO C6 CONSIGNADO S/A 
EBDO.  : VALDEMIR OLIVEIRA DOS SANTOS

*EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Omissão  
Existência  Necessidade de compensação do valor 
depositado na conta do autor com o do dano moral  
Embargos acolhidos.*

São Embargos de Declaração contra o v. Acórdão de 

fls. 352/358, que negou provimento ao apelo interposto pelo 

embargante. 

 

Sustenta que a r. decisão é omissa ao não se 

manifestar sobre a necessidade de compensação do valor depositado na 

conta do autor com o devido pelo Banco a título de indenização por 

dano moral. Busca sanar o vício apontado.

Sem manifestação do embargado (certidão de fls. 8).

Vieram os autos.

É o relatório. 

O recurso prospera.

Assiste razão ao Banco embargante quando alega que 

existe omissão no julgado, o que passo a sanar.
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Foi negado provimento ao apelo do embargante, 

todavia não foi analisado o pleito de compensação dos valores 

depositados na conta do autor com o devido pelo Banco a título de 

indenização por dano moral, o que se mostra plenamente possível.

Pelo exposto, nos termos acima, acolhem-se os 

embargos  de declaração para dar parcial provimento ao apelo do 

embargante, possibilitando-se a compensação de valores pretendida.

SOUZA LOPES

Relator
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